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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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LEITURA, COMPREENSÃO E 
INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS.
ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS 
PARÁGRAFOS.
ARTICULAÇÃO DO TEXTO: PRONOMES 
E EXPRESSÕES REFERENCIAIS, NEXO, 
OPERADORES SEQUENCIAIS

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de codi-
ficar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para 
a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa in-
terligação dá-se o nome de contexto. O relacionamento 
entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, po-
derá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A 
partir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fun-
damentações), as argumentações (ou explicações), que 
levam ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova.

  
Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
• Identificar os elementos fundamentais de uma ar-

gumentação, de um processo, de uma época (nes-
te caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os 
quais definem o tempo).

• Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

• Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade.   

• Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
• Parafrasear = reescrever o texto com outras pala-

vras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literá-

rio (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), lei-
tura e prática; conhecimento gramatical, estilístico (qua-
lidades do texto) e semântico; capacidade de observação 
e de síntese; capacidade de raciocínio.

Interpretar/Compreender

Interpretar significa:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...

É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
O narrador afirma...

Erros de interpretação
  
• Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 

contexto, acrescentando ideias que não estão no 
texto, quer por conhecimento prévio do tema quer 
pela imaginação.

• Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se aten-
ção apenas a um aspecto (esquecendo que um 
texto é um conjunto de ideias), o que pode ser 
insuficiente para o entendimento do tema desen-
volvido. 

• Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, errar a 
questão.

 
Observação: Muitos pensam que existem a ótica do 

escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em 
uma prova de concurso, o que deve ser levado em consi-
deração é o que o autor diz e nada mais.

  
Coesão e Coerência

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer tam-
bém de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao an-
tecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
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Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
  
Dicas para melhorar a interpretação de textos

• Leia todo o texto, procurando ter uma visão ge-
ral do assunto. Se ele for longo, não desista! Há 
muitos candidatos na disputa, portanto, quanto 
mais informação você absorver com a leitura, mais 
chances terá de resolver as questões. 

• Se encontrar palavras desconhecidas, não interrom-
pa a leitura.

• Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

• Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

• Volte ao texto quantas vezes precisar.
• Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as 

do autor. 
• Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
• Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
• O autor defende ideias e você deve percebê-las.
• Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi-
que muito bem essas relações. 

• Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, 
a ideia mais importante. 

• Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou 
“incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Inter-
pretação de Texto, mas para todas as demais ques-
tões! 

• Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia prin-
cipal, leia com atenção a introdução e/ou a con-
clusão.

• Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, 
etc., chamados vocábulos relatores, porque reme-
tem a outros vocábulos do texto.

 
SITES
Disponível em: <http://www.tudosobreconcursos.

com/materiais/portugues/como-interpretar-textos>
Disponível em: <http://portuguesemfoco.com/pf/

09-dicas-para-melhorar-a-interpretacao-de-textos-em-
-provas>

Disponível em: <http://www.portuguesnarede.
com/2014/03/dicas-para-voce-interpretar-melhor-um.
html>

Disponível em: <http://vestibular.uol.com.br/cursi-
nho/questoes/questao-117-portugues.htm>

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (EBSERH – Analista Administrativo – Estatística – 
AOCP-2015) 

O verão em que aprendi a boiar
Quando achamos que tudo já aconteceu, novas ca-
pacidades fazem de nós pessoas diferentes do que 
éramos

IVAN MARTINS

Sei que a palavra da moda é precocidade, mas eu acre-
dito em conquistas tardias. Elas têm na minha vida um 
gosto especial.
Quando aprendi a guiar, aos 34 anos, tudo se transfor-
mou. De repente, ganhei mobilidade e autonomia. A ci-
dade, minha cidade, mudou de tamanho e de fisionomia. 
Descer a Avenida Rebouças num táxi, de madrugada, era 
diferente – e pior – do que descer a mesma avenida com 
as mãos ao volante, ouvindo rock and roll no rádio. Pegar 
a estrada com os filhos pequenos revelou-se uma delícia 
insuspeitada.
Talvez porque eu tenha começado tarde, guiar me pare-
ce, ainda hoje, uma experiência incomum. É um ato que, 
mesmo repetido de forma diária, nunca se banalizou in-
teiramente.
Na véspera do Ano Novo, em Ubatuba, eu fiz outra des-
coberta temporã.
Depois de décadas de tentativas inúteis e frustrantes, 
num final de tarde ensolarado eu conquistei o dom da 
flutuação. Nas águas cálidas e translúcidas da praia Bra-
va, sob o olhar risonho da minha mulher, finalmente con-
segui boiar.

Não riam, por favor. Vocês que fazem isso desde os oito 
anos, vocês que já enjoaram da ausência de peso e esfor-
ço, vocês que não mais se surpreendem com a sensação 
de balançar ao ritmo da água – sinto dizer, mas vocês se 
esqueceram de como tudo isso é bom.
Nadar é uma forma de sobrepujar a água e impor-se a 
ela. Boiar é fazer parte dela – assim como do sol e das 
montanhas ao redor, dos sons que chegam filtrados ao 
ouvido submerso, do vento que ergue a onda e lança 
água em nosso rosto. Boiar é ser feliz sem fazer força, e 
isso, curiosamente, não é fácil.
Essa experiência me sugeriu algumas considerações so-
bre a vida em geral.
Uma delas, óbvia, é que a gente nunca para de aprender 
ou de avançar. Intelectualmente e emocionalmente, de 
um jeito prático ou subjetivo, estamos sempre incorpo-
rando novidades que nos transformam. Somos geneti-
camente elaborados para lidar com o novo, mas não só. 
Também somos profundamente modificados por ele. A 
cada momento da vida, quando achamos que tudo já 
aconteceu, novas capacidades irrompem e fazem de nós 
uma pessoa diferente do que éramos. Uma pessoa capaz 
de boiar é diferente daquelas que afundam como pedras.
Suspeito que isso tenha importância também para os re-
lacionamentos.
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Se a gente não congela ou enferruja – e tem gente que já 
está assim aos 30 anos – nosso repertório íntimo tende a 
se ampliar, a cada ano que passa e a cada nova relação. 
Penso em aprender a escutar e a falar, em olhar o outro, 
em tocar o corpo do outro com propriedade e deixar-se 
tocar sem susto. Penso em conter a nossa própria frustra-
ção e a nossa fúria, em permitir que o parceiro floresça, 
em dar atenção aos detalhes dele. Penso, sobretudo, em 
conquistar, aos poucos, a ansiedade e insegurança que 
nos bloqueiam o caminho do prazer, não apenas no sen-
tido sexual. Penso em estar mais tranquilo na companhia 
do outro e de si mesmo, no mundo.
Assim como boiar, essas coisas são simples, mas preci-
sam ser aprendidas.
Estar no interior de uma relação verdadeira é como estar 
na água do mar. Às vezes você nada, outras vezes você 
boia, de vez em quando, morto de medo, sente que pode 
afundar. É uma experiência que exige, ao mesmo tem-
po, relaxamento e atenção, e nem sempre essas coisas 
se combinam. Se a gente se põe muito tenso e cerebral, 
a relação perde a espontaneidade. Afunda. Mas, largada 
apenas ao sabor das ondas, sem atenção ao equilíbrio, a 
relação também naufraga. Há uma ciência sem cálculos 
que tem de ser assimilada a cada novo amor, por cada 
um de nós. Ela fornece a combinação exata de atenção e 
relaxamento que permite boiar. Quer dizer, viver de for-
ma relaxada e consciente um grande amor.
Na minha experiência, esse aprendizado não se fez ra-
pidamente. Demorou anos e ainda se faz. Talvez porque 
eu seja homem, talvez porque seja obtuso para as coi-
sas do afeto. Provavelmente, porque sofro das limitações 
emocionais que muitos sofrem e que tornam as relações 
afetivas mais tensas e trabalhosas do que deveriam ser.
Sabemos nadar, mas nos custa relaxar e ser felizes nas 
águas do amor e do sexo. Nos custa boiar.
A boa notícia, que eu redescobri na praia, é que tudo se 
aprende, mesmo as coisas simples que pareciam impos-
síveis.
Enquanto se está vivo e relação existe, há chance de me-
lhorar. Mesmo se ela acabou, é certo que haverá outra 
no futuro, no qual faremos melhor: com mais calma, com 
mais prazer, com mais intensidade e menos medo.
O verão, afinal, está apenas começando. Todos os dias se 
pode tentar boiar.

http://epoca.globo.com/colunas-e-blogs/ivan-mar-
tins/noticia/2014/01/overao-em-que-aprendi-boiar.html

De acordo com o texto, quando o autor afirma que “To-
dos os dias se pode tentar boiar.”, ele refere-se ao fato de

a) haver sempre tempo para aprender, para tentar relaxar 
e ser feliz nas águas do amor, agindo com mais cal-
ma, com mais prazer, com mais intensidade e menos 
medo.

b) ser necessário agir com mais cautela nos relaciona-
mentos amorosos para que eles não se desfaçam.

c) haver sempre tempo para aprender a ser mais criterio-
so com seus relacionamentos, a fim de que eles sejam 
vividos intensamente.

d) haver sempre tempo para aprender coisas novas, in-
clusive agir com o raciocínio nas relações amorosas.

e) ser necessário aprender nos relacionamentos, porém 
sempre estando alerta para aquilo de ruim que pode 
acontecer.

Resposta: Letra A.  Ao texto: (...) tudo se aprende, 
mesmo as coisas simples que pareciam impossíveis. / 
Enquanto se está vivo e relação existe, há chance de 
melhorar = sempre há tempo para boiar (aprender).
Em “a”: haver sempre tempo para aprender, para ten-
tar relaxar e ser feliz nas águas do amor, agindo com 
mais calma, com mais prazer, com mais intensidade e 
menos medo = correta.
Em “b”: ser necessário agir com mais cautela nos rela-
cionamentos amorosos para que eles não se desfaçam 
= incorreta – o autor propõe viver intensamente.
Em “c”: haver sempre tempo para aprender a ser mais 
criterioso com seus relacionamentos, a fim de que eles 
sejam vividos intensamente = incorreta – ser menos 
objetivo nos relacionamentos.
Em “d”: haver sempre tempo para aprender coisas no-
vas, inclusive agir com o raciocínio nas relações amo-
rosas = incorreta – ser mais emoção.
Em “e”: ser necessário aprender nos relacionamentos, 
porém sempre estando alerta para aquilo de ruim que 
pode acontecer = incorreta – estar sempre cuidando, 
não pensando em algo ruim.

2. (BACEN – TÉCNICO – CONHECIMENTOS BÁSICOS – 
ÁREA 1 e 2 – CESPE-2013) 

Uma crise bancária pode ser comparada a um vendaval. 
Suas consequências sobre a economia das famílias e das 
empresas são imprevisíveis. Os agentes econômicos rela-
cionam-se em suas operações de compra, venda e troca 
de mercadorias e serviços de modo que cada fato econô-
mico, seja ele de simples circulação, de transformação ou 
de consumo, corresponde à realização de ao menos uma 
operação de natureza monetária junto a um intermediá-
rio financeiro, em regra, um banco comercial que recebe 
um depósito, paga um cheque, desconta um título ou 
antecipa a realização de um crédito futuro. A estabilida-
de do sistema que intermedeia as operações monetárias, 
portanto, é fundamental para a própria segurança e esta-
bilidade das relações entre os agentes econômicos.
A iminência de uma crise bancária é capaz de afetar e 
contaminar todo o sistema econômico, fazendo que os 
titulares de ativos financeiros fujam do sistema financeiro 
e se refugiem, para preservar o valor do seu patrimônio, 
em ativos móveis ou imóveis e, em casos extremos, em 
estoques crescentes de moeda estrangeira. Para se evitar 
esse tipo de distorção, é fundamental a manutenção da 
credibilidade no sistema financeiro. A experiência bra-
sileira com o Plano Real é singular entre os países que 
adotaram políticas de estabilização monetária, uma vez 
que a reversão das taxas inflacionárias não resultou na 
fuga de capitais líquidos do sistema financeiro para os 
ativos reais.
Pode-se afirmar que a estabilidade do Sistema Financei-
ro Nacional é a garantia de sucesso do Plano Real. Não 
existe moeda forte sem um sistema bancário igualmente 
forte. Não é por outra razão que a Lei n.º 4.595/1964, que 
criou o Banco Central do Brasil (BACEN), atribuiu-lhe si-
multaneamente as funções de zelar pela estabilidade da 
moeda e pela liquidez e solvência do sistema financeiro. 

Atuação do Banco Central na sua função de zelar pela 
estabilidade do Sistema Financeiro Nacional. Internet: < 

www.bcb.gov.br > (com adaptações).
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Conclui-se da leitura do texto que a comparação entre 
“crise bancária” e “vendaval” embasa-se na impossibili-
dade de se preverem as consequências de ambos os fe-
nômenos.

(   ) CERTO                    (   ) ERRADO

Resposta: Certo.  Conclui-se da leitura do texto que 
a comparação entre “crise bancária” e “vendaval” em-
basa-se na impossibilidade de se preverem as conse-
quências de ambos os fenômenos.
Voltemos ao texto: Uma crise bancária pode ser com-
parada a um vendaval. Suas consequências sobre a eco-
nomia das famílias e das empresas são imprevisíveis.

3. (BANPARÁ – ASSISTENTE SOCIAL – FADESP-2018)

Lastro e o Sistema Bancário

 [...]
Até os anos 60, o papel-moeda e o dinheiro deposita-
do nos bancos deviam estar ligados a uma quantidade 
de ouro num sistema chamado lastro-ouro. Como esse 
metal é limitado, isso garantia que a produção de dinhei-
ro fosse também limitada. Com o tempo, os banqueiros 
se deram conta de que ninguém estava interessado em 
trocar dinheiro por ouro e criaram manobras, como a re-
serva fracional, para emprestar muito mais dinheiro do 
que realmente tinham em ouro nos cofres. Nas crises, 
como em 1929, todos queriam sacar dinheiro para pagar 
suas contas e os bancos quebravam por falta de fundos, 
deixando sem nada as pessoas que acreditavam ter suas 
economias seguramente guardadas.
Em 1971, o presidente dos EUA acabou com o padrão-
-ouro. Desde então, o dinheiro, na forma de cédulas e 
principalmente de valores em contas bancárias, já não 
tendo nenhuma riqueza material para representar, é cria-
do a partir de empréstimos. Quando alguém vai até o 
banco e recebe um empréstimo, o valor colocado em 
sua conta é gerado naquele instante, criado a partir de 
uma decisão administrativa, e assim entra na economia. 
Essa explicação permaneceu controversa e escondida 
por muito tempo, mas hoje está clara em um relatório do 
Bank of England de 2014. 
Praticamente todo o dinheiro que existe no mundo é 
criado assim, inventado em canetaços a partir da conces-
são de empréstimos. O que torna tudo mais estranho e 
perverso é que, sobre esse empréstimo, é cobrada uma 
dívida. Então, se eu peço dinheiro ao banco, ele inventa 
números em uma tabela com meu nome e pede que eu 
devolva uma quantidade maior do que essa. Para pagar 
a dívida, preciso ir até o dito “livre-mercado” e trabalhar, 
lutar, talvez trapacear, para conseguir o dinheiro que o 
banco inventou na conta de outras pessoas. Esse é o di-
nheiro que vai ser usado para pagar a dívida, já que a 
única fonte de moeda é o empréstimo bancário. No fim, 
os bancos acabam com todo o dinheiro que foi inventa-
do e ainda confiscam os bens da pessoa endividada cujo 
dinheiro tomei. 
Assim, o sistema monetário atual funciona com uma 
moeda que é ao mesmo tempo escassa e abundante. Es-
cassa porque só banqueiros podem criá-la, e abundante 

porque é gerada pela simples manipulação de bancos de 
dados. O resultado é uma acumulação de riqueza e po-
der sem precedentes: um mundo onde o patrimônio de 
80 pessoas é maior do que o de 3,6 bilhões, e onde o 1% 
mais rico tem mais do que os outros 99% juntos.
 [...]

Disponível em https://fagulha.org/artigos/inventan-
do-dinheiro/

Acessado em 20/03/2018

De acordo com o autor do texto Lastro e o sistema bancá-
rio, a reserva fracional foi criada com o objetivo de

a) tornar ilimitada a produção de dinheiro.
b) proteger os bens dos clientes de bancos.
c) impedir que os bancos fossem à falência.
d) permitir o empréstimo de mais dinheiro
e) preservar as economias das pessoas.

Resposta: Letra D.  Ao texto: (...) Com o tempo, os 
banqueiros se deram conta de que ninguém estava 
interessado em trocar dinheiro por ouro e criaram ma-
nobras, como a reserva fracional, para emprestar mui-
to mais dinheiro do que realmente tinham em ouro 
nos cofres.
Em “a”, tornar ilimitada a produção de dinheiro = in-
correta
Em “b”, proteger os bens dos clientes de bancos = in-
correta
Em “c”, impedir que os bancos fossem à falência  = 
incorreta
Em “d”, permitir o empréstimo de mais dinheiro = 
correta
Em “e”, preservar as economias das pessoas = incor-
reta

4. (BANPARÁ – ASSISTENTE SOCIAL – FADESP-2018) 
A leitura do texto permite a compreensão de que 

a) as dívidas dos clientes são o que sustenta os bancos.
b) todo o dinheiro que os bancos emprestam é imagi-

nário.
c) quem pede um empréstimo deve a outros clientes.
d) o pagamento de dívidas depende do “livre-mercado”.
e) os bancos confiscam os bens dos clientes endividados.

Resposta: Letra A.
Em “a”, as dívidas dos clientes são o que sustenta os 
bancos = correta
Em “b”, todo o dinheiro que os bancos emprestam é 
imaginário = nem todo
Em “c”, quem pede um empréstimo deve a outros 
clientes = deve ao banco, este paga/empresta a ou-
tros clientes

Em “d”, o pagamento de dívidas depende do “livre-
-mercado” = não só: (...) preciso ir até o dito “livre-
-mercado” e trabalhar, lutar, talvez trapacear.
Em “e”, os bancos confiscam os bens dos clientes endi-
vidados = desde que não paguem a dívida
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OPERAÇÕES COM CONJUNTOS.

CONCEITOS FUNDAMENTAIS

O conceito de conjunto é um conceito primitivo e, 
portanto, não existe uma definição clara para tal. Porém, 
conjuntos fazem parte do dia a dia de todas as pessoas 
nas mais diversas situações: conjunto de pessoas, con-
junto de objetos, conjunto de arquivos em um computa-
dor, conjunto de fotografias. 

Considere, em uma empresa, uma equipe de trabalho 
com 4 membros. Essa equipe nada mais é do que um 
conjunto de pessoas, onde cada um dos membros é um 
elemento desse conjunto.

CLASSIFICAÇÃO DE CONJUNTOS

Conjunto Finito

Um conjunto finito é um conjunto que possui um 
número limitado (finito) de elementos. Por exemplo, o 
conjunto dos números naturais, ímpares e inferiores a 10. 
Esse conjunto contém apenas os elementos 1, 3, 5, 7 e 9. 
O conjunto é expresso por: A={1, 3, 5, 7,9}

Note que o conjunto é expresso por uma letra maiús-
cula e os elementos são apresentados entre colchetes

Conjunto Infinito

Um conjunto infinito é um conjunto que possui um 
número ilimitado (infinito) de elementos. Por exemplo, o 
conjunto dos números naturais e pares maiores do que 
1. Não há um número limitado de números naturais e 
pares, começa com 2, 4, 6... e assim sucessivamente. O 
conjunto é expresso por: B={2, 4, 6,8...}

Conjunto Vazio

Um conjunto vazio é um conjunto que não possui ele-
mentos. Por exemplo, o conjunto dos números múltiplos 
de 10, maiores do que 1 e menores do que 2. Como é 
possível notar, não há nenhum múltiplo de 10 entre 1 e 9, 
portanto esse conjunto não possui elementos. O conjun-
to é expresso por: 𝐶 = 𝜙 ou 𝐶 = { }

 Conjunto Unitário

Um conjunto unitário é um conjunto que possui um 
único elemento. Por exemplo, o conjunto dos números 
pares maiores do que 3 e menores do que 5. Nota-se que 
o único número par maior do que 3 e menor do que 5 é 
o número 4 e, portanto, é o único elemento do conjunto. 
Assim, o conjunto é unitário e expresso por: D={4}.

REPRESENTAÇÃO

Há três formas principais para representar conjuntos: 
compreensão, extensão e diagrama de Venn. Cada uma 
delas possui características específicas.

Compreensão

Nesse tipo de representação, o conjunto é expresso 
de modo a apresentar uma característica dos seus ele-
mentos. Por exemplo, o conjunto dos números pares, 
nessa representação é expresso por: E={y|y é um número 
par} onde y representa qualquer elemento do conjunto.

Extensão

Nesse tipo de representação, o conjunto é apresen-
tado com todos os seus elementos. Os elementos são 
apresentados entre chaves e separados por vírgulas. Por 
exemplo, o conjunto dos números naturais, ímpares e 
menores do que 10: F={1, 3, 5, 7, 9}

Diagrama de Venn

Esse tipo de representação, nada mais é do que uma 
representação gráfica onde os elementos do conjunto 
são apresentados dentro de uma forma geométrica. Por 
exemplo, o mesmo conjunto apresentado acima (núme-
ros naturais, ímpares e menores do que 10), pode ser ex-
presso em um diagrama de Venn:

RELAÇÕES ENTRE ELEMENTOS E CONJUNTOS

Aqui são apresentadas as relações: entre elemento e 
conjunto e entre conjuntos.

RELAÇÃO ENTRE ELEMENTO E CONJUNTO

Quando se analisa a relação entre um elemento e um 
conjunto há duas possibilidades: ou o elemento pertence 
ao conjunto ou não pertence ao conjunto. A essa relação, 
dá-se o nome de pertinência. Abaixo, um exemplo:

Conjunto X={1, 5, 10, 15, 20}
O elemento 1 pertence ao conjunto X. O símbolo que 

indica essa relação é: ∈ . Assim, a relação é expressa por 
1 ∈  X: 

O elemento 4 não pertence ao conjunto X. O símbolo 
que indica essa relação é: ∉ . Assim, a relação é expressa 
por: 4 ∉  X.

RELAÇÃO ENTRE CONJUNTOS

Quando se analisa a relação entre dois conjuntos, há 
duas possibilidades: ou um conjunto está contido em 
outro ou não está contido. A essa relação dá-se o nome 
de continência. Para explicar essa relação, é necessário 
definir o conceito de subconjunto. A seguir um exemplo:
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Sejam dois conjuntos Y={1, 2, 3} e Z={1, 2, 3, 7, 8, 9}.
Nota-se que todos os elementos do conjunto Y per-

tencem ao conjunto Z. Assim, diz-se que Y é um subcon-
junto de Z e, portanto, Y está contido em Z. O símbolo 
que indica essa relação é: ⊂ . Assim a relação é expressa 
por: Y ⊂  Z. 

Sejam, agora, dois outros conjuntos W={1, 3, 5} e 
T={1, 2, 3, 8, 10}.

Nota-se que nem todos os elementos do conjunto   
W pertencem ao conjunto T. Assim, W não está contido 
em T (pelo menos um elemento de W não pertence a T). 
O símbolo que indica essa relação é: ⊄ . Assim, a relação 
é expressa por: W ⊄  T. 

FIQUE ATENTO!
A relação de um conjunto unitário e outro 
conjunto é de continência e não de perti-
nência. Seja: A={2, 4, 6,}, diz-se que {4} ⊂  A  
e não que {4} ∈  A..

Subconjuntos

Da definição de subconjunto, decorrem três premis-
sas

a) Todo conjunto é subconjunto de si mesmo, ou seja, 
X ⊂  X.

b) Se X ⊂  Y e ,Y ⊂  X então 𝑋 ≡ 𝑌
c) O conjunto vazio é subconjunto de todo e qualquer 

conjunto, ou seja: 𝜙 ⊂ 𝑋

Igualdade de conjuntos

Diz-se que dois conjuntos são iguais se e somente 
se ambos possuem os mesmos elementos. Se houver ao 
menos um elemento diferente em um dos conjuntos, não 
se pode dizer que ambos são iguais. A seguir, um exem-
plo:

Sejam os conjuntos: X={1, 2, 3, 4}, Y={1, 2, 3, 4, 5,} e 
Z={1, 2, 3, 4} 

Os conjuntos X e Z possuem os mesmos elementos 
e, portanto, são iguais: 𝑋 ≡ 𝑍 . Já o conjunto Y não é 
igual a nenhum dos outros dois, pois tem um elemento 
diferente de ambos (elemento 5).

OPERAÇÕES ENTRE CONJUNTOS

UNIÃO DE CONJUNTOS

Para explicar a união de conjuntos, será utilizado 
um exemplo. Sejam dois conjuntos X={10, 20, 30, 40} e 
Y={30, 40, 50, 60}. A união desses dois conjuntos resulta 
em um terceiro conjunto, Z, que é expresso por: Z={10, 
20, 30, 40, 50, 60} . Note que o conjunto Z contém todos 
os elementos de X e Y, sem repetir os elementos em co-
mum. Essa operação é representada por: 𝑋 ∪ 𝑌 . 

É possível visualizar a operação utilizando o diagrama 
de Venn:

INTERSECÇÃO DE CONJUNTOS

Para explicar a intersecção de conjuntos, será o exem-
plo anterior. Sejam dois conjuntos X={10, 20, 30, 40} e 
Y={30, 40, 50, 60} . A intersecção desses dois conjun-
tos resulta em um terceiro conjunto, Z, que é expresso 
por:  Z={30, 40}. Note que o conjunto Z contém todos 
os elementos que pertencem tanto ao conjunto X quan-
to ao conjunto Y. Essa operação é representada por: 
𝑍 = 𝑋 ∩ 𝑌 . 

É possível visualizar a operação utilizando o diagrama 
de Venn:

Quantidade de elementos no conjunto união

A quantidade de elementos, ou número de elemen-
tos, de qualquer conjunto é denotado da seguinte forma:  
n (X) representa o número de elementos do conjunto . O 
número de elementos do conjunto união é calculado por:

𝑛 𝑋 ∪ 𝑌 = 𝑛 𝑋 + 𝑛 𝑌 − 𝑛(𝑋 ∩ 𝑌)

Ou seja, o número de elementos do conjunto união 
consista na soma do número de elementos de cada um 
dos conjuntos subtraído do número de elementos da 
intersecção entre os dois conjuntos. Como os elemen-
tos em comum a ambos pertencem aos dois conjuntos, 
é necessário subtrair 𝑛 𝑋 ∩ 𝑌  para não contar esses 
elementos duas vezes.

DIFERENÇA ENTRE CONJUNTOS

Para explicar a diferença entre conjuntos, será dado 
um exemplo. Sejam dois conjuntos X={10, 20, 30, 40} e 
Y={30, 40, 50, 60}. A diferença entre esses dois conjuntos, 
nessa ordem (ou seja, X-Y), resulta em um terceiro con-
junto, Z, que é expresso por: Z={10, 20}. Note que o con-
junto Z contém todos os elementos que pertencem tanto 
ao conjunto X excluídos os elementos em comum com 
o conjunto Y. Essa operação é representada por: Z=X-Y. 

Se a diferença fosse Z=Y-X, o resultado seria .Z={50, 
60}. Em resumo, o conjunto diferença contém todos os 
elementos do primeiro conjunto excluindo-se os ele-
mentos em comum com o segundo conjunto.

Se o segundo conjunto (Y) for um subconjunto do 
primeiro (X), a diferença  é expressa por CXY, onde lê-se 
complementar de Y em relação a X.
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PROBLEMAS

É comum encontrar em diversas provas problemas 
que precisam de noções de conjuntos para serem resol-
vidos. São problemas que requerem o uso do diagrama 
de Venn e têm uma mecânica característica de solução. A 
seguir será apresentado um exemplo:

Uma pesquisa foi feita com os funcionários de uma 
empresa, para ver quais eram as preferências alimentícias 
de cada um deles. Para isso, foi perguntado se o funcio-
nário come carne vermelha, frango, peixe ou não come 
nenhum tipo de carne. Após entrevistar os 200 funcioná-
rios, chegou-se aos seguintes resultados:

110 funcionários comem carne vermelha
100 funcionários comem frango
80 funcionários comem peixe
44 funcionários comem carne vermelha e frango
43 funcionários comem frango e peixe
41 funcionários comem carne vermelha e peixe
15 funcionários comem carne vermelha, frango e peixe

De acordo com a pesquisa, quantos funcionários não 
comem nenhum tipo de carne? Quantos funcionários co-
mem somente carne vermelha?

O primeiro passo é montar o diagrama de Venn do 
problema, onde cada circunferência representará um 
conjunto. Há três conjuntos: carne vermelha, frango e 
peixe.

O próximo passo é preencher os campos do diagra-
ma. Quando houver o dado, o primeiro espaço a ser 
preenchido é a intersecção dos três conjuntos. Nesse 
caso, corresponde à quantidade de funcionários que co-
mem os três tipos de carne.

44 funcionários comem carne vermelha e frango. 
Dessas 44 pessoas, 15 comem carne vermelha, frango e 
peixe. Então, 44-15=29 pessoas comem somente carne 
vermelha e frango.

43 funcionários comem frango e peixe. Dessas 41 
pessoas, 15 comem carne vermelha, frango e peixe. En-
tão, 43-15=28 pessoas comem somente frango e peixe.

41 funcionários comem carne vermelha e peixe. Des-
sas 41 pessoas, 15 comem carne vermelha, frango e pei-
xe. Então, 41-15=26 pessoas comem somente carne ver-
melha e peixe.

Agora, coloca-se todos os valores encontrados no 
diagrama:

Os próximos passos consistem em preencher os ou-
tros espaços que há em comum entre os conjuntos.

110 funcionários comem carne vermelha. O número 
de funcionários que comem somente carne vermelha 
corresponde a: 110-29-15-26=40 funcionários.

100 funcionários comem carne frango. O número de 
funcionários que comem somente frango corresponde a:   
100-29-15-28=28 funcionários.

80 funcionários comem peixe. O número de funcio-
nários que comem somente peixe corresponde a: 80-28-
15-26=11 funcionários

Agora, coloca-se todos os valores encontrados no 
diagrama:



4

RA
CI

O
CÍ

N
IO

 L
Ó

G
IC

O
- A

N
AL

ÍT
IC

O

A quantidade de funcionários que não comem carne, 
pode ser encontrada somando-se todos os valores que 
constam no diagrama e, em seguida, calcula-se a dife-
rença entre o total de funcionários e a soma encontrada. 
Assim: 200-(40+29+15+26+28+28+11)=23 funcionários. 
Assim:

Assim, analisando o diagrama final é possível respon-
der às duas perguntas do problema:

23 funcionários não comem carne
40 funcionários comem somente carne vermelha

FIQUE ATENTO!
Sempre confira se a soma de todos os nú-
meros que constam nos espaços dos dia-
gramas corresponde à quantidade total do 
problema. Se não corresponder, há um con-
junto dos que não se encaixa em nenhum 
dos conjuntos do problema (no caso acima, 
é o conjunto dos que não comem carne). 

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (AFAP – ASSISTENTE ADMINISTRATIVO – FCC, 
2019). Foi feita uma pesquisa entre todos os funcionários 
da empresa X e constatou-se que 50 deles falavam in-
glês, 45 espanhol e 15 falavam as duas línguas. Verificou-
-se também que 5 dos funcionários não falavam nenhu-
ma língua estrangeira. Então, o número de funcionários 
da empresa X é
a) 95
b) 75
c) 85
d) 80
e) 90

Resposta: Letra C. O diagrama de Venn do problema 
é o seguinte

Assim, o total de funcionários da empresa é igual a:   
35+15+30+5=85 funcionários.

RACIOCÍNIO LÓGICO NUMÉRICO: 
PROBLEMAS ENVOLVENDO OPERAÇÕES 
COM NÚMEROS REAIS E RACIOCÍNIO 
SEQUENCIAL.

Números Naturais e suas operações fundamentais

1. Definição de Números Naturais

Os números naturais como o próprio nome diz, são 
os números que naturalmente aprendemos, quando es-
tamos iniciando nossa alfabetização. Nesta fase da vida, 
não estamos preocupados com o sinal de um número, 
mas sim em encontrar um sistema de contagem para 
quantificarmos as coisas. Assim, os números naturais são 
sempre positivos e começando por zero e acrescentando 
sempre uma unidade, obtemos os seguintes elementos: 

ℕ = 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, … .
Sabendo como se constrói os números naturais, po-

demos agora definir algumas relações importantes entre 
eles:

a) Todo número natural dado tem um sucessor (nú-
mero que está imediatamente à frente do número 
dado na seqüência numérica). Seja m um núme-
ro natural qualquer, temos que seu sucessor será 
sempre definido como m+1. Para ficar claro, se-
guem alguns exemplos:

Ex: O sucessor de 0 é 1.
Ex: O sucessor de 1 é 2.
Ex: O sucessor de 19 é 20.

b) Se um número natural é sucessor de outro, então 
os dois números que estão imediatamente ao lado 
do outro são considerados como consecutivos. Ve-
jam os exemplos:

Ex: 1 e 2 são números consecutivos.
Ex: 5 e 6 são números consecutivos.
Ex: 50 e 51 são números consecutivos.
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COMPONENTES E FUNÇÕES. CONCEITOS, MODOS DE UTILIZAÇÃO E USO DOS RECURSOS 
DE APLICATIVOS PARA EDIÇÃO DE TEXTOS E PLANILHAS: AMBIENTE MICROSOFT OFFICE 
2010/2013/2016BR. 

Word 2010, 2013 e detalhes gerais

Figura 6: Tela do Microsoft Word 2010

As guias foram criadas para serem orientadas por tarefas, já os grupos dentro de cada guia criam subtarefas para as 
tarefas, e os botões de comando em cada grupo possui um comando.

As extensões são fundamentais, desde a versão 2007 passou a ser DOCX, mas vamos analisar outras extensões que 
podem ser abordadas em questões de concursos na Figura 7.

Figura 7: Extensões de Arquivos ligados ao Word
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As guias envolvem grupos e botões de comando, e são organizadas por tarefa. Os Grupos dentro de 
cada guia quebram uma tarefa em subtarefas. Os Botões de comando em cada grupo possuem um co-
mando ou exibem um menu de comandos.

#FicaDica

Existem guias que vão aparecer apenas quando um determinado objeto aparecer para ser formatado. No exemplo 
da imagem, foi selecionada uma figura que pode ser editada com as opções que estiverem nessa guia.

Figura 8: Indicadores de caixa de diálogo

Indicadores de caixa de diálogo – aparecem em alguns grupos para oferecer a abertura rápida da caixa de diálogo 
do grupo, contendo mais opções de formatação.

As réguas orientam na criação de tabulações e no ajuste de parágrafos, por exemplo.
Determinam o recuo da primeira linha, o recuo de deslocamento, recuo à esquerda e permitem tabulações esquer-

da, direita, centralizada, decimal e barra.
Para ajustar o recuo da primeira linha, após posicionar o cursor do mouse no parágrafo desejado, basta pressionar 

o botão esquerdo do mouse sobre o “Recuo da primeira linha” e arrastá-lo pela régua. 
Para ajustar o recuo à direita do documento, basta selecionar o parágrafo ou posicionar o cursor após a linha dese-

jada, pressionar o botão esquerdo do mouse no “Recuo à direita” e arrastá-lo na régua.
Para ajustar o recuo, deslocando o parágrafo da esquerda para a direita, basta selecioná-lo e mover, na régua, como 

explicado anteriormente, o “Recuo deslocado”.
Podemos também usar o recurso “Recuo à esquerda”, que move para a esquerda, tanto a primeira linha quanto o 

restante do parágrafo selecionado.
Com a régua, podemos criar tabulações, ou seja, determinar onde o cursor do mouse vai parar quando pressionar-

mos a tecla Tab.

Figura 9: Réguas

4. Grupo edição

Permite localizar palavras em um documento, substituir palavras localizadas por outras ou aplicar formatações e 
selecionar textos e objetos no documento.

Para localizar uma palavra no texto, basta clicar no ícone Localizar , digitar a palavra na linha do localizar e clicar no 
botão Localizar Próxima.

A cada clique será localizada a próxima palavra digitada no texto. Temos também como realçar a palavra que dese-
jamos localizar para facilitar a visualizar da palavra localizada.

Na janela também temos o botão “Mais”. Neste botão, temos, entre outras, as opções:
- Diferenciar maiúscula e minúscula: procura a palavra digitada na forma que foi digitada, ou seja, se foi digitada 

em minúscula, será localizada apenas a palavra minúscula e, se foi digitada em maiúscula, será localizada apenas 
e palavra maiúscula.

- Localizar palavras inteiras: localiza apenas a palavra exatamente como foi digitada. Por exemplo, se tentarmos 
localizar a palavra casa e no texto tiver a palavra casaco, a parte “casa” da palavra casaco será localizada, se essa 
opção não estiver marcada. Marcando essa opção, apenas a palavra casa, completa, será localizada.

- Usar caracteres curinga: com esta opção marcada, usamos caracteres especiais. Por exemplo, é possível usar o 
caractere curinga asterisco (*) para procurar uma sequência de caracteres (por exemplo, “t*o” localiza “tristonho” 
e “término”).



3

IN
FO

RM
ÁT

IC
A

Veja a lista de caracteres que são considerados curinga, retirada do site do Microsoft Office:

Para localizar digite exemplo
Qualquer caractere único ? s?o localiza salvo e sonho.
Qualquer sequência de caracteres * t*o localiza tristonho e término.

O início de uma palavra <
<(org) localiza
organizar e organização,
mas não localiza desorganizado.

O final de uma palavra > (do)> localiza medo e cedo, mas não 
localiza domínio.

Um dos caracteres especificados [ ] v[ie]r localiza vir e ver

Qualquer caractere único neste intervalo [-]
[r-t]ã localiza rã e sã.
Os intervalos devem estar em ordem 
crescente.

Qualquer caractere único, exceto os caracteres no intervalo 
entre colchetes [!x-z] F[!a-m]rro localiza forro, mas não localiza 

ferro.
Exatamente n ocorrências do caractere ou expressão 
anterior {n} ca{2}tinga localiza caatinga, mas não 

catinga.
Pelo menos n ocorrências do caractere ou expressão 
anterior {n,} ca{1,}tinga localiza catinga e caatinga.

De n a m ocorrências do
caractere ou expressão anterior {n,m} 10{1,3} localiza 10,

100 e 1000.
Uma ou mais ocorrências do caractere ou expressão 
anterior @ ca@tinga localiza

catinga e caatinga.

O grupo tabela é muito utilizado em editores de texto, como por exemplo a definição de estilos da tabela.

Figura 10: Estilos de Tabela

Fornece estilos predefinidos de tabela, com formatações de cores de células, linhas, colunas, bordas, fontes e de-
mais itens presentes na mesma. Além de escolher um estilo predefinido, podemos alterar a formatação do sombrea-
mento e das bordas da tabela.

Com essa opção, podemos alterar o estilo da borda, a sua espessura, desenhar uma tabela ou apagar partes de uma 
tabela criada e alterar a cor da caneta e ainda, clicando no “Escolher entre várias opções de borda”, para exibir a seguinte tela:

Figura 11: Bordas e sombreamento
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Na janela Bordas e sombreamento, no campo “Defi-
nição”, escolhemos como será a borda da nossa tabela:

- Nenhuma: retira a borda;
- Caixa: contorna a tabela com uma borda tipo caixa;
- Todas: aplica bordas externas e internas na tabela 

iguais, conforme a seleção que fizermos nos de-
mais campos de opção;

- Grade: aplica a borda escolhida nas demais opções 
da janela (como estilo, por exemplo) ao redor da 
tabela e as bordas internas permanecem iguais.

-  Estilo:  permite escolher um estilo  para  as  bordas  
da tabela, uma cor e uma largura.

- Visualização: através desse recurso, podemos defi-
nir bordas diferentes para uma mesma tabela. Por 
exemplo, podemos escolher um estilo e, em visu-
alização, clicar na borda superior; escolher outro 
estilo e clicar na borda inferior; e assim colocar em 
cada borda um tipo diferente de estilo, com cores 
e espessuras diferentes, se assim desejarmos.

A guia “Borda da Página”, desta janela, nos traz re-
cursos semelhantes aos que vimos na Guia Bordas. A di-
ferença é que se trata de criar bordas na página de um 
documento e não em uma tabela.

Outra opção diferente nesta guia, é o item Arte. Com 
ele, podemos decorar nossa página com uma borda que 
envolve vários tipos de desenhos.

Alguns   desses   desenhos   podem   ser   formatados 
com cores de linhas diferentes, outros, porém não per-
mitem outras formatações a não ser o ajuste da largura.

Podemos aplicar as formatações de bordas da página 
no documento todo ou apenas nas sessões que desejar-
mos, tendo assim um mesmo documento com bordas 
em uma página, sem bordas em outras ou até mesmo 
bordas de página diferentes em um mesmo documento.

5. Grupo Ilustrações:

Figura 12: Grupo Ilustrações

1 – Inserir imagem do arquivo: permite inserir no teto 
uma imagem que esteja salva no computador ou 
em outra mídia, como pendrive ou CD.

2  –  Clip-art:  insere  no  arquivo  imagens  e  figuras 
que  se encontram na galeria de imagens do Word.

3 – Formas: insere formas básicas como setas, cubos, 
elipses e outras.

4  –  SmartArt:  insere  elementos  gráficos  para  co-
municar informações visualmente.

5 – Gráfico: insere gráficos para ilustrar e comparar 
dados.

6. Grupo Links:

Inserir hyperlink: cria um link para uma página da 
Web, uma imagem, um e – mail. Indicador: cria um indi-
cador para atribuir um nome a um ponto do texto. Esse 
indicador pode se tornar um link dentro do próprio do-
cumento.

Referência cruzada: referência tabelas.
Grupo cabeçalho e rodapé:
Insere cabeçal
hos, rodapés e números de páginas.

Grupo texto:

Figura 13: Grupo Texto

1 – Caixa de texto: insere caixas de texto pré-formatadas. 
As caixas de texto são espaços próprios para inserção 
de textos que podem ser direcionados exatamente 
onde precisamos. Por exemplo, na figura “Grupo Tex-
to”, os números ao redor da figura, do 1 até o 7, fo-
ram adicionados através de caixas de texto.

2 – Partes rápidas: insere trechos de conteúdos reuti-
lizáveis, incluindo campos, propriedades de docu-
mentos como autor ou quaisquer fragmentos de 
texto pré-formado.

3 – Linha de assinatura: insere uma linha que serve 
como base para a assinatura de um documento.

4 – Data e hora: insere a data e a hora atuais no do-
cumento.

5 – Insere objeto: insere um objeto incorporado.
6 – Capitular: insere uma letra maiúscula grande no 

início de cada parágrafo. É uma opção de forma-
tação decorativa, muito usada principalmente, em 
livros e revistas. Para inserir a letra capitular, bas-
ta clicar no parágrafo desejado e depois na opção 
“Letra Capitular”. Veja o exemplo:

Neste  parágrafo  foi  inserida  a  letra  capitular
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ/
MT 

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Capítulo I
DO MUNICÍPIO

Art. 1º O Município de Cuiabá, Capital do Estado de 
Mato Grosso, é pessoa jurídica de direito público in-
terno, dotada de autonomia política, administrativa, 
financeira e legislativa, nos termos consagrados pelas 
Constituições Federal, Estadual e por esta Lei.
Art. 2º São poderes do Município, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.
Art. 3º São símbolos do Município de Cuiabá: o Bra-
são, o Hino e a Bandeira, representativos da cultura, 
da história e tradição do seu povo.

Capítulo II
DA COMPETÊNCIA

Art. 4º Ao Município de Cuiabá compete:
I - dispor sobre assunto de interesse local, cabendo-
-lhe, entre outras, as seguintes atribuições:
1. elaborar o plano plurianual, as diretrizes orçamen-
tárias e os orçamentos anuais, nos termos da seção II, 
do título IV, da Constituição Federal;
2. Instituir e arrecadar tributos de sua competência, 
bem como prestar contas e publicar balancetes;
3. arrecadar e aplicar rendas que lhe pertencerem, na 
forma da lei;
4. organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, os seus serviços públicos;
5. dispor sobre administração, utilização e alienação 
de seus bens;
6. adquirir bens, inclusive através de desapropriação 
por necessidade, utilidade pública ou por interesse so-
cial;

7. elaborar o seu Plano Diretor, através do Instituto de 
Planejamento e Pesquisa Urbana;
8. promover o adequado ordenamento territorial, me-
diante planejamento e controle do uso, do parcela-
mento e da ocupação do solo urbano;
9. estabelecer as servidões necessárias aos seus ser-
viços;
10. regulamentar a utilização dos logradouros pú-
blicos, especialmente no perímetro urbano, tomando 
providências quanto a:
a) prover o transporte coletivo urbano, que poderá ser 
operado através de concessão ou permissão, ou de for-
ma direta;
b) prover o transporte individual de passageiros;
c) fixar e sinalizar os locais de estacionamentos de veí-
culos, os limites das “zonas de silêncio” e de trânsito e 
tráfego em condições especiais;

d) disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar 
tonelagem máxima permitida a veículos que circulem 
em vias públicas municipais;
e) definir e regulamentar a execução dos serviços e 
atividades desenvolvidas nas vias urbanas;
11. sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, 
bem como regulamentar e fiscalizar sua utilização;
12. prover sobre limpeza das vias e logradouros públi-
cos, remoção e destino do lixo domiciliar e de outros 
resíduos de qualquer natureza;
13. ordenar as atividades urbanas, fixando condições 
e horários para funcionamento de estabelecimentos 
industriais, comerciais e similares, observadas as nor-
mas federais pertinentes;
14. dispor sobre o serviço funerário e dos cemitérios, 
encarregando-se da administração daqueles que fo-
rem públicos e fiscalizando os pertencentes a ativida-
des privadas;
15. prestar serviços de atendimento à saúde da po-
pulação;
16. manter programas de educação pré-escolar e de 
ensino fundamental;
17. regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de 
cartazes e anúncios, bem como a utilização de quais-
quer outros meios de publicidade e propaganda, nos 
locais sujeitos ao poder de polícia municipal;
18. dispor sobre depósito e destino de animais e mer-
cadorias apreendidas, em decorrência de transgressão 
da legislação municipal;
19. dispor sobre registro, vacinação e captura de ani-
mais, com a finalidade de erradicação da raiva e de 
outras moléstias de que possam ser portadoras ou 
transmissoras;
20. constituir guardas-municipais destinadas à prote-
ção das instalações, bens e serviços municipais, con-
forme dispuser a lei;
21. promover a guarda da Documentação Pública 
e Histórica do Município e franquear sua consulta a 
quem delas necessitar;
22. promover e incentivar o turismo local, como fator 
de desenvolvimento social e econômico;
23. quanto aos estabelecimentos industriais, comer-
ciais e similares, agir dentro dos seguintes critérios:
a) conceder ou renovar licença para localização, insta-
lação e funcionamento;
b) revogar a licença daqueles cujas atividades se tor-
narem prejudiciais à saúde, à higiene, ao bem-estar, à 
recreação, ao sossego público ou aos bons costumes;
c) promover o fechamento daqueles que funcionarem 
sem licença ou em desacordo com a lei;
24. estabelecer e impor penalidades por infração das 
leis e regulamentos pertinentes;
25. apoiar as entidades representativas comunitárias, 
materializando, se legais e necessárias, as reivindica-
ções que forem apresentadas;
26. criar, juntamente com outros Municípios, progra-
mas através de consórcios para promoverem o desen-
volvimento e superar limitações de problemas comuns.
II - suplementar a legislação federal e a estadual no 
que couber.
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Art. 5º Ao município de Cuiabá cabe, sem prejuízo da 
competência da União e do Estado, observando nor-
mas de cooperação estabelecidas por lei complemen-
tar federal:
I - zelar pela guarda da Constituição, das Leis e das 
Instituições Democráticas e conservar o patrimônio 
público;
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção 
e garantia das pessoas portadoras de deficiência;
III - proteger os documentos, as obras e outros bens 
de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos 
e as paisagens naturais notáveis, e os sítios arqueo-
lógicos;
IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracteriza-
ção de obras de arte e de outros bens de valor históri-
co, artístico e cultural;
V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à edu-
cação, à ciência e à pesquisa;
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição 
em qualquer de suas formas;
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o 
abastecimento alimentar;
IX - promover programas de construção de moradias 
e a melhoria das condições habitacionais e do sanea-
mento básico;
X - combater as causas da pobreza e os fatores de 
marginalização, promovendo a integração dos setores 
desfavorecidos;
XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de 
direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos 
e minerais em seu território;
XII - estabelecer e implantar política de educação para 
a segurança do trânsito.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES
Capítulo I
DO PODER LEGISLATIVO
SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 6º O Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de Vereadores, eleitos através 
do sistema proporcional, representando o povo, com 
mandato de quatro anos.
§ 1º Cada legislatura terá a duração de quatro anos, 
compreendendo a cada sessão, dois períodos legisla-
tivos.
§ 2º O número de Vereadores será fixado pela Justiça 
Eleitoral, tendo em vista a população do Município e 
observados os limites estabelecidos na Constituição 
Federal e Estadual.

Art. 7º São condições de elegibilidade para o mandato 
de Vereador, na forma da Lei Federal, em especial:
I - a nacionalidade brasileira;
II - o pleno exercício dos direitos políticos;
III - o alistamento eleitoral;
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
V - a filiação partidária;
VI - a idade mínima de dezoito anos e;
VII - ser alfabetizado.

Art. 8º A Câmara Municipal reunir-se-á anualmente, 
na sede do Município, de 15 de fevereiro a 30 de junho 
e de 1º de agosto a 15 de dezembro.
§ 1º As reuniões para essas datas serão transferidas 
para o primeiro dia útil subsequente, quando recaírem 
em sábados, domingos e feriados.
§ 2º A Câmara se reunirá em sessões ordinárias, ex-
traordinárias ou solenes, conforme dispuser o seu Re-
gimento Interno.
§ 3º A convocação extraordinária da Câmara Munici-
pal far-se-á:
I - pelo Prefeito, em caso de urgência ou interesse pú-
blico relevante;
II - pelo Presidente da Câmara ou a requerimento da 
maioria dos membros da Casa, em caso de urgência 
ou interesse público relevante.
§ 4º Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara 
Municipal somente deliberará sobre a matéria para a 
qual for convocada.
§ 5º As sessões serão públicas, salvo deliberação em 
contrário de 2/3 (dois terços) dos Vereadores, para ca-
sos especificados no Regimento Interno.

Art. 9º As deliberações da Câmara serão tomadas por 
maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus 
membros, salvo disposição em contrário constante na 
Constituição Federal e nesta Lei Orgânica.

Art. 10 O Ano Legislativo não será encerrado sem a 
deliberação sobre o projeto de lei de diretrizes orça-
mentárias.

Art. 11 Compete privativamente à Câmara Municipal, 
dentre outras, as seguintes atribuições:
I - eleger sua Mesa Diretora, bem como destituí-la na 
forma desta Lei Orgânica e do Regimento Interno;
II - elaborar e votar o Regimento Interno;
III - organizar os seus serviços administrativos e prover 
os respectivos cargos;
IV - criar, alterar ou extinguir cargos dos serviços ad-
ministrativos e fixar os respectivos vencimentos;
V - conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos 
Vereadores para afastamento do cargo;
VI - apreciar e julgar as contas do Prefeito, deliberan-
do sobre o parecer do Tribunal de Contas do Estado, 
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após seu rece-
bimento, observados os seguintes preceitos:
a) o parecer do Tribunal somente deixará de prevalecer por 
decisão de dois terços (2/3) dos membros da Câmara;
b) rejeitadas as contas, serão estas, imediatamente, re-
metidas ao Ministério Público, para os fins de direito;
VII - julgar e decretar a perda do mandato do Prefeito, 
Vice-Prefeito e dos Vereadores, nos casos indicados na 
Constituição Federal e nesta Lei Orgânica;
VIII - autorizar a realização de empréstimos, operação 
ou acordo externo de qualquer natureza, de interesse 
do Município;
IX - proceder a tomada de contas do Prefeito, através 
de Comissão Especial, quando não apresentada à Câ-
mara, dentro de 60 (sessenta) dias após a abertura da 
sessão legislativa;
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X - aprovar convênio, acordo ou qualquer outro ins-
trumento celebrado pelo Município com a União, o 
Estado, outra pessoa jurídica de direito público inter-
no ou entidades assistenciais culturais, beneficentes e 
educacionais;(Inciso declarado inconstitucional pelo 
TJ-MT no julgamento da Adin 33 de 10/02/94).
XI - convocar os Secretários Municipais ou ocupantes 
de cargos da mesma natureza, através do Executivo 
Municipal, para prestar esclarecimento sobre matéria 
de sua competência;
XII - deliberar sobre suas reuniões, bem como, esta-
belecer e mudar temporariamente o seu local de fun-
cionamento;
XIII - conceder título de cidadão honorário e demais 
honrarias a pessoas que reconhecidamente tenham 
prestado relevantes serviços ao Município, mediante 
Decreto Legislativo aprovado pelo voto de, no mínimo, 
2/3 (dois terços) de seus membros;
XIV - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, 
incluindo os da Administração Indireta;
XV - fixar os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito 
e dos Secretários Municipais através de lei; (Redação 
dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 12/2003)
XVI - deliberar mediante resolução, sobre assuntos de 
sua economia interna, inclusive alteração de remune-
ração dos servidores da Câmara, e nos demais casos, 
através de Decreto Legislativo.

Art. 12 A Câmara reunir-se-á em sessão solene em 
1º de janeiro, no primeiro ano da legislatura, para a 
posse de seus membros e eleição de Mesa, bem como 
para a posse do Prefeito e Vice-Prefeito.
§ 1º A posse ocorrerá em sessão solene, que se reali-
zará independente de número, sob a Presidência do 
Vereador mais votado dentre os presentes, e em caso 
de empate do mais idoso.
§ 2º O Vereador que não tomar posse na sessão pre-
vista no parágrafo anterior deverá fazê-lo dentro do 
prazo de 15 (quinze) dias do início do funcionamento 
normal da Câmara, sob pena de perda do mandato, 
salvo motivo justo, aceito pela maioria absoluta dos 
membros da Câmara.
§ 3º A eleição da Mesa da Câmara para o 2º biênio 
far-se-á em 20 de dezembro do 2º ano de cada le-
gislatura e a posse dar-se-á no dia 1º de janeiro se-
guinte. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 1/1990)
§ 4º No ato da posse e ao término do mandato, cada 
Vereador, Prefeito e Vice Prefeito deverá fazer a decla-
ração de seus bens, a qual ficará arquivada na Câma-
ra, constando das respectivas atas o seu resumo.
§ 5º O mandato da Mesa será de dois anos, vedada a 
recondução para o mesmo cargo na eleição imediata-
mente subsequente.

Art. 13 A Câmara terá comissões permanentes e tem-
porárias, constituídas na forma e com atribuições de-
finidas no Regimento Interno ou no ato que resultar 
de sua criação.
§ 1º As comissões temporárias, criadas por delibera-
ção do Plenário, serão destinadas ao estudo de assun-
tos específicos e à representação da Câmara em con-
gressos, solenidades ou outros atos públicos.

§ 2º As comissões Parlamentares de Inquérito, que te-
rão poderes de investigação próprios das autoridades 
judiciais, além de outros previstos no Regimento In-
terno da Casa, serão criadas pela Câmara Municipal, 
mediante requerimento da maioria absoluta dos seus 
membros, para a apuração de ato ou fato determina-
do, e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o 
caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que 
promova a responsabilidade civil ou criminal dos in-
fratores. (Declarado inconstitucional pelo TJ-MT no jul-
gamento da ADIN, Classe II, nº 124 em 22/08/2002).

Art. 14 A Mesa da Câmara, a pedido de qualquer Ve-
reador, encaminhará requerimentos escritos de infor-
mações, por meio do Chefe do Executivo, aos Secretá-
rios Municipais ou Diretores equivalentes.

SEÇÃO II
DA MESA DIRETORA

Art. 15 A Mesa, dentre outras atribuições, compete:
I - tomar todas as medidas necessárias à regularidade 
dos trabalhos legislativos;
II - propor projetos que criem ou extingam cargos nos 
serviços da Câmara e fixem os respectivos vencimentos;
III - apresentar projetos de lei dispondo sobre aber-
tura de créditos suplementares ou especiais, através 
do aproveitamento total ou parcial das consignações 
orçamentárias da Câmara;
IV - representar, junto ao Executivo, sobre necessida-
des de economia interna;
V - nos projetos de competência exclusiva da Mesa da 
Câmara, não serão admitidas emendas que aumen-
tem a despesa prevista, ressalvando o disposto no in-
ciso II, deste artigo, desde que aprovados por maioria 
absoluta dos membros da Câmara.
Art. 16 Dentre outras atribuições, compete ao Presi-
dente da Câmara:
I - representar a Câmara em Juízo e fora dele;
II - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislati-
vos e administrativos da Câmara;
III - fazer cumprir o Regimento Interno;
IV - promulgar as Resoluções e Decretos Legislativos;
V - promulgar as leis com a sanção tácita ou cujo veto 
tenha sido rejeitado pelo Plenário, e não tenham sido 
promulgadas pelo Prefeito Municipal;
VI - fazer publicar os atos da Mesa, as Resoluções, De-
cretos Legislativos e as Leis que vier a promulgar;
VII - autorizar as despesas da Câmara;
VIII - requerer ao órgão competente por decisão da 
Câmara, parecer sobre a inconstitucionalidade de lei 
ou ato municipal;
IX - solicitar, por decisão da maioria absoluta da Câ-
mara, a intervenção no Município, nos casos admiti-
dos pela Constituição Federal e pela Constituição Es-
tadual;
X - manter a ordem no recinto da Câmara, podendo 
solicitar a força necessária para esse fim;
XI - encaminhar, para parecer prévio, a prestação de 
contas da Câmara ao Tribunal de Contas do Estado.
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SEÇÃO III
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 17 Compete a Câmara Municipal, com a sanção 
do Prefeito, legislar sobre as matérias de competência 
do Município e, especialmente, no que se refere ao se-
guinte:
I - tributos municipais, autorizando isenções e anistias 
fiscais e a remissão de dívidas, quando for o caso;
II - orçamento anual, plano plurianual e diretrizes or-
çamentárias, autorizando a abertura de créditos su-
plementares e especiais, se necessários;
III - obtenção e concessão de empréstimos e operações 
de créditos, bem como a forma e os meios de paga-
mento;
IV - concessão de serviços públicos;
V - concessão de direito real de uso de bens munici-
pais;
VI - concessão administrativa de uso de bens muni-
cipais;
VII - alienação de bens imóveis;
VIII - aquisição de bens imóveis, salvo quando se tra-
tar de doação sem encargos;
IX - criação e extinção de cargos e funções públicas e 
fixação dos respectivos vencimentos;
X - criação, estruturação e conferencia de atribuições 
a Secretários ou Diretores equivalentes e órgãos da 
Administração Pública;
XI - plano Diretor de Desenvolvimento Integrado;
XII - delimitação do perímetro urbano e estabeleci-
mento de critérios para a expansão urbana;
XIII - denominação e alteração de denominação de 
próprios, vias e logradouros públicos;
XIV - ordenamento, parcelamento, uso e ocupação do 
solo urbano;
XV - tarifas dos serviços públicos praticados pela Pre-
feitura ou concessionárias;

SEÇÃO IV
DOS VEREADORES

Art. 18 Os Vereadores gozam de inviolabilidade por 
suas opiniões, palavras e votos no exercício do man-
dato e na circunscrição do Município.
Art. 19 É vedado ao Vereador:
I - desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com o Município, com 
suas autarquias, fundações, empresas públicas, so-
ciedades de economia mista ou com suas empresas 
concessionárias de serviço público, salvo quando o 
contrato obedecer a cláusulas uniformes; (Declarada 
insconstitucional pelo TJ-MT no julgamento da ADIN 
nº 46, classe 1 em 27/07/1997)
b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remu-
nerado, inclusive os de que seja demissível “ad nutum”, 
nos órgãos referidos na alínea anterior, ressalvada a 
posse em virtude de concurso público, aplicando-se, 
nesta hipótese, o disposto no artigo 38 da Constituição 
Federal;
II - desde a posse:

a) ocupar cargo, função de que seja demissível “ad nu-
tum” nas entidades referidas na alínea “a” do inciso I, 
salvo o cargo de Secretário Municipal ou equivalente; 
(Retirada a Liminar T.J-MT, Adin 33 de 10/02/94)
b) exercer outro cargo eletivo federal, estadual ou mu-
nicipal;
c) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa 
que goze de favor decorrente de contrato com pessoa 
jurídica de direito público do Município, ou nela exer-
cer função remunerada;
d) patrocinar causa junto ao Município em que seja 
interessada qualquer das entidades a que se refere a 
alínea “a” do inciso I.

Art. 20 Perderá o mandato o Vereador:
I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas 
no artigo anterior;
II - cujo procedimento for declarado incompatível com 
o decoro parlamentar ou atentatório às instituições 
vigentes;
III - que utilizar-se do mandato para a prática de atos 
de corrupção ou de improbabilidade administrativa;
IV - que deixar de comparecer, em cada sessão legis-
lativa anual, à terça parte das sessões ordinárias da 
Câmara, salvo doença comprovada, licença ou missão 
autorizada pela Entidade;
V - que fixar residência fora do Município;
VI - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos.
§ 1º Além de outros casos definidos no Regimento 
Interno, considerar-se-á incompatível com o decoro 
parlamentar o abuso das prerrogativas asseguradas 
ao Vereador ou a percepção de vantagens ilícitas ou 
imorais.
§ 2º Nos casos dos incisos I e II, a perda do manda-
to será declarada pela Câmara, por voto nominal de 
maioria absoluta, mediante provocação da Mesa ou 
de partido político representado na Câmara, assegu-
rada ampla defesa. (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 1/2001)
§ 3º Nos casos previstos nos incisos III e IV, a perda do 
mandato será declarada pela Mesa da Câmara, pedi-
da em ofício ou mediante provocação de qualquer de 
seus membros ou de partido político representado na 
Casa, assegurada ampla defesa.

Art. 21 O Vereador poderá licenciar-se:
I - por motivo de saúde, devidamente comprovado e 
Licença Gestante;
II - para tratar, sem remuneração, de interesse par-
ticular, desde que o afastamento não seja inferior a 
30 (trinta) dias e não ultrapasse a 120 (cento e vinte) 
dias por sessão legislativa e, neste caso, o Vereador 
não poderá reassumir o exercício do mandato antes 
do término da licença;
III - para desempenhar missões temporárias, de cará-
ter cultural ou de interesse do Município.
§ 1º Não perderá o mandato, considerando-se au-
tomaticamente licenciado, o Vereador investido no 
cargo de Secretário Municipal ou Diretor equivalente, 
conforme previsto no art. 19, inciso II, alínea “a” desta 
Lei Orgânica. (Retirada a Liminar T.J-MT)
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